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PARECER CONJUNTO N.º 019/2023
Parecer Conjunto da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei de n.º 014/2023, de 19 de junho de 2023, que altera a Lei Municipal de n.º 587/2020, de 11 de novembro de 2020, na forma que indica. 
I – Relatório:

 
Por meio do Projeto de Lei n.º 019/2023, de 19 de junho de 2023, a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaiçaba, propôs a alteração da Lei Municipal de n.º 587/2020, de 11 de novembro de 2020, na forma ali indicada. 


É o que importa relatar.
II – Fundamentação: 


Verificamos se o Projeto de Lei em epígrafe está de acordo com o positivado na Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e nas demais legislações aplicáveis. 
O Projeto de Lei em comento tem como objetivo a alteração da Lei Municipal de n.º 587/2020, de 11 de novembro de 2020, notadamente modificando o subsídio do Presidente da Mesa Diretora desta Augusta Casa Legislativa.  

Dessa forma, a sua iniciativa é totalmente lícita, com fulcro nos art.ºs 67, inciso I, 68 e 182, inciso I, do Regimento Interno e no art.º 25, Parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica Municipal.

Quanto ao mérito da proposição, tem-se que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, no Processo de n.º 07199/2021-6 sedimentou o entendimento de que a remuneração dos Presidentes da Câmaras municipais deve observar de forma obrigatória o limite constitucional máximo previsto no art.º 29, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, sob pena de julgamento das contas respectivas como irregulares. 
Destarte, houve a comunicação desta Augusta Casa pelo TCE-CE por meio do Ofício-Circular de n.º 15/2023, informando do novo entendimento da Corte de Contas, pelo que o presente PL tão somente adequa a situação desta Casa Legislativa ao entendimento do TCE-CE.

É importante dizer que esta Augusta Casa, na figura de sua Mesa Diretora ou de seu Presidente, não descomprimiu em nenhum momento a legislação pátria no que diz respeito à remuneração do Chefe do Legislativo, posto que AGORA é que o TCE-CE firmou tal entendimento e notificou esta Casa. 
Assim sendo, trata de PL que visa CUMPRIR a determinação da Corte de Contas Alencarina, seguindo fielmente o que foi decidido pelo TCE-CE, mostrando, assim, o estrito cumprimento do princípio da legalidade por parte desta Casa do Povo. 

Por conseguinte, nada obsta a aprovação da alteração na remuneração do Chefe do Legislativo, na forma indicada pelos integrantes da Mesa Diretora, por meio do Projeto de Lei em comento.

Por fim, quanto à técnica legislativa, a matéria em questão mostra-se pronta para inserir-se no ordenamento jurídico municipal.

III – Opinião:

 
Em face do exposto, o Projeto de Lei ora analisado reveste-se de boa forma legal, jurídica e de boa técnica legislativa e, no mérito, também deve ser acolhido. 

Por isso, opinamos pela tramitação e aprovação do Projeto de Lei de n.º 014/2023, de 19 de junho de 2023, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaiçaba.  
         É o Parecer.

Itaiçaba, 26 de junho de 2023.
____________________________________________________________

Sheila Pereira Damasceno

Relatora da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

__________________________________________________________

Rosembergue Alves de Holanda

Relator da Comissão de Finanças e Orçamento
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